COMISSÃO GERAL DE PARECERES

PARECER N° 030/2020
PROJETO DE LEI N°: 022/2020
ORIGEM: Poder Executivo
OBJETO: Projeto de Lei Nº 022/2020 que “ALTERA A LEI MUNICIPAL N° 1.181, DE 21 DE JUNHO DE 2018, PRORROGA O PRAZO DO CONTRATO DE SERVIÇO TEMPORÁRIO DE FORMA EXCEPCIONAL E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS”.
Recebido em: 22/07/2020
Encaminhado em: 05/08/2020
PARECER:           X
Aprovados   

  Rejeitados     

Trata-se de parecer acerca da legalidade e constitucionalidade do Projeto de Lei n° 022/2020, que visa alterar a lei municipal nº 1.181 de 21 de junho de 2018, que dispõe sobre a contratação por processo seletivo simplificado, profissional para atuar no programa municipal de combate às endemias, nos termos do art.14 da lei federal nº 11.350, de 5 de outubro de 2006 e dá outras providências, para permitir que a contratação seja prorrogada por 6 meses, totalizando 30 meses. 

Segundo justifica o Executivo, havia um planejamento para a criação deste cargo e posterior efetivação de concurso público para suprir a necessidade permanente municipal no decorrer dos dois anos de contrato. Porém, o planejamento não se concretizou por diversos motivos e; em razão da Pandemia do coronavirus vivenciada, a função dos agentes, que atuam diretamente em face do controle de disseminação da doença, é imprescindível, não podendo o Município ficar sem servidor para exercer o cargo. O Executivo justifica que a estimativa do impacto orçamentário-financeiro não acompanha o projeto, uma vez que a despesa gerada por este Projeto de Lei no exercício de 2020 é irrelevante, nos termos do §2°, do art. 16 da Lei Municipal n°1137, de 18 de outubro de 2017 (LDO) e §3°, art. 16 da Lei Complementar n° 101 de 04 de maio de 2000 (LRF), além de entender que a presente contratação temporária não se configura como despesa obrigatória de caráter continuado.
Registro que em 2017, o Município iniciou o programa de controle e monitoramento de vetores, em razão da necessidade de controle do mosquito transmissor da dengue, zika e chikungunya. Naquela oportunidade, foi sancionada a lei municipal n° 1123/2017, cujo objeto era a contratação de profissional para atuar no programa municipal de combate as endemias pelo período de 12 meses, para fins de verificar e avaliar o programa no âmbito municipal.  Em 2018, nova lei foi sancionada, também com objetivo de contratar servidor temporário para operar o Programa pelo prazo de 24 meses. Ou seja, já se passaram 36 meses de contrato temporário, fundado na mesma motivação. Embora esteja nas atividades da função do agente de endemias o controle na disseminação do COVID -19, é razoável concluir que a falta de planejamento e organização do Executivo foi que o levou a essa situação extrema de, ao final do prazo da lei 1181/2018, ficar sem servidor para realizar atividades tão essenciais. Não fosse a necessidade de controle do Covid, seria a necessidade de controle e combate à dengue, zika e chikungunya. Com a prorrogação pretendida, se terá 42 meses de contratação temporária, em que pese seja o total de dois contratos.

Conforme Parecer Jurídico n°029/2020, firmado pela Assessora Mariana Appel Klein, é que a proposição é constitucional e respeita a legalidade razão pela qual o projeto pode tramitar e ser submetido ao Plenário para apreciar o seu mérito.
Diante do mesmo nossa manifestação é a que segue:

            Susana Exner                                          X    Favorável
                Presidente     
Contra

          Roque Ferreira Neckel                              X
Favorável
           Vice-Presidente 
Contra


       Aline Führ Christ                                         X
Favorável
               Relatora  



           Contra 
PARECER JURÍDICO N° 029/2020

REQUERENTE: Comissão Geral de Pareceres

ASSUNTO: Projeto de Lei Nº 022/2020 que “ALTERA A LEI MUNICIPAL N° 1.181, DE 21 DE JUNHO DE 2018, PRORROGA O PRAZO DO CONTRATO DE SERVIÇO TEMPORÁRIO DE FORMA EXCEPCIONAL E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS”.

PROPONENTE: Poder Executivo

Data da Distribuição: 29/07/2020                     Data de votação: 05/08/2020

1) RELATÓRIO

Trata-se de parecer acerca da legalidade e constitucionalidade do Projeto de Lei n° 022/2020, que visa alterar a lei municipal nº 1.181 de 21 de junho de 2018, que dispõe sobre a contratação por processo seletivo simplificado, profissional para atuar no programa municipal de combate às endemias, nos termos do art.14 da lei federal nº 11.350, de 5 de outubro de 2006 e dá outras providências, para permitir que a contratação seja prorrogada por 6 meses, totalizando 30 meses. 

Segundo justifica o Executivo, havia um planejamento para a criação deste cargo e posterior efetivação de concurso público para suprir a necessidade permanente municipal no decorrer dos dois anos de contrato. Porém, o planejamento não se concretizou por diversos motivos e; em razão da Pandemia do coronavirus vivenciada, a função dos agentes, que atuam diretamente em face do controle de disseminação da doença, é imprescindível, não podendo o Município ficar sem servidor para exercer o cargo. O Executivo justifica que a estimativa do impacto orçamentário-financeiro não acompanha o projeto, uma vez que a despesa gerada por este Projeto de Lei no exercício de 2020 é irrelevante, nos termos do §2°, do art. 16 da Lei Municipal n°1137, de 18 de outubro de 2017 (LDO) e §3°, art. 16 da Lei Complementar n° 101 de 04 de maio de 2000 (LRF), além de entender que a presente contratação temporária não se configura como despesa obrigatória de caráter continuado.
Registro que em 2017, o Município iniciou o programa de controle e monitoramento de vetores, em razão da necessidade de controle do mosquito transmissor da dengue, zika e chikungunya. Naquela oportunidade, foi sancionada a lei municipal n° 1123/2017, cujo objeto era a contratação de profissional para atuar no programa municipal de combate as endemias pelo período de 12 meses, para fins de verificar e avaliar o programa no âmbito municipal.  Em 2018, nova lei foi sancionada, também com objetivo de contratar servidor temporário para operar o Programa pelo prazo de 24 meses. Ou seja, já se passaram 36 meses de contrato temporário, fundado na mesma motivação. Embora esteja nas atividades da função do agente de endemias o controle na disseminação do COVID -19, é razoável concluir que a falta de planejamento e organização do Executivo foi que o levou a essa situação extrema de, ao final do prazo da lei 1181/2018, ficar sem servidor para realizar atividades tão essenciais. Não fosse a necessidade de controle do Covid, seria a necessidade de controle e combate à dengue, zika e chikungunya. Com a prorrogação pretendida, se terá 42 meses de contratação temporária, em que pese seja o total de dois contratos.

2) PARECER

Quanto a competência, o art. 30, I da Constituição federal prevê a competência Municipal para iniciativa de projetos de lei, quanto a assuntos de interesse local.

Quanto a constitucionalidade e legalidade, ressalto que a contratação de servidores públicos por tempo determinado para atender à necessidade temporária de excepcional interesse público, prevista no art. 37, IX da Constituição Federal de 1988, dispensa a realização de concurso público, constituindo-se uma exceção à regra do art. 37, inciso II da Constituição Federal de 1988. O art. 37, inciso IX prevê que a lei estabelecerá os casos de contratação por tempo determinado para atender à necessidade temporária de excepcional interesse público. A lei a que se refere a Constituição Federal não é a lei do contrato individual e, sim a Lei Municipal que tratou das contratações temporárias, no caso, especificamente o regime jurídico, lei municipal n° 807/2012. Não fosse essa a melhor interpretação, não haveria necessidade deste capítulo dentro do regime jurídico.

Ocorre que o art. 195 da Lei Municipal n° 807/2012, regra que para atender à necessidade temporária de excepcional interesse público, poderão ser efetuadas contratações de pessoal por tempo determinado até 01 (um) ano prorrogável por igual período permanecendo a necessidade, ou seja, o prazo máximo previsto em lei municipal é de 24 meses. 
A prorrogação deste contrato temporário o tornará ilegal por infração ao disposto no art. 195 da lei municipal 807/2012 e, infringindo a lei, referida na constituição, é também inconstitucional. Aqui cabe esclarecer que a questão em debate não se refere à inconstitucionalidade formal do diploma normativo em comento, visto que, tecnicamente, o Prefeito é detentor da competência para deflagrar o processo legislativo nesse campo. A questão é de inconstitucionalidade material.
Todavia o plenário é soberano e este parecer embora técnico jurídico é meramente opinativo. Assim, insistindo na tramitação do projeto, cabe registra que, o quórum necessário, nos termos do art. 74 do Regimento Interno da Câmara é a presença de pelo menos 1/3 dos membros da Câmara (3) para que ela se reúna e, maioria absoluta (5) de seus membros para que delibere. As deliberações serão tomadas por maioria dos votos, dos presentes.

Quanto ao mérito, esta assessoria não irá se pronunciar, pois caberá tão somente aos vereadores no uso da função legislativa, verificar a viabilidade ou não da aprovação desta proposição, respeitando-se para tanto, as formalidades legais e regimentais e ponderando as ressalvas feitas quanto a ilegalidade da pretensão. 

3) CONCLUSÃO

Ante o exposto, em atendimento à solicitação de PARECER, esta Assessora Jurídica OPINA pela inconstitucionalidade material e ilegalidade do projeto, registradas as ressalvas do parecer. 
É o parecer.
Presidente Lucena, 04 de agosto de 2020.
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	Assessora Jurídica
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